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Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento

Despacho (extracto) n.o 11 946/2006 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Maio de 2006:

António Pedro Santos de Oliveira, técnico superior de 2.a classe, da
carreira técnica superior, do quadro de pessoal do ex-Instituto da
Cooperação Portuguesa — promovido a técnico superior de
1.a classe, da mesma carreira e quadro, com efeitos reportados
a 30 de Julho de 2004, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril, sendo posicionado no escalão 1,
índice 460. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2006. — A Presidente, Ruth Albuquerque.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 447/2006. — Ao abrigo do disposto no
n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
é criado o Consulado Honorário em Ulan Bator, dependente da Secção
Consular da Embaixada de Portugal em Pequim, com jurisdição sobre
o Território da Mongólia.

3 de Maio de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho conjunto n.o 448/2006. — Ao abrigo do disposto no
n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
é criado o Consulado Honorário de Portugal em Cabo Frio, depen-
dente do Consulado-Geral de Portugagl no Rio de Janeiro, com juris-
dição sobre os municípios de Cabo Frio, Araruama, Armação dos
Búzios, Arraial do Cabo, Iguaba Grande, Maricá, São Pedro d’Aldeia
e Saquarema.

3 de Maio de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Listagem n.o 146/2006. — Lista do pessoal que pertenceu ao quadro
da Direcção-Geral da Administração Pública e que transitou para a
categoria de terceiro-oficial, da carreira de oficial administrativo, ao
abrigo do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro:

Teresa Gomes Tiago Serradas Duarte, escriturária-dactilógrafa.

11 de Maio de 2006. — A Directora-Geral, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 947/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Março de 2006 da directora-geral da Administração
da Justiça:

Licenciada Maria Luísa Castro Filipe dos Santos, assessora principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça — autorizada a requisição para a Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional para idêntica categoria, por um ano, renovável,
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2006.

19 de Maio de 2006. — A Secretária-Geral-Adjunta, Teresa Chaves
Almeida.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 6383/2006 (2.a série). — Concurso interno de
ingresso. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do administrador do Arsenal do
Alfeite de 16 de Maio de 2006 e mediante autorização do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada de 19 de Abril de 2006, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados da data de publicação
deste aviso, concurso interno geral de ingresso para a carreira de
técnico licenciado, na seguinte conformidade:

Concurso n.o 3/06 — um licenciado em Engenharia Civil.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Legislação específica aplicável — Decreto n.o 31 873, de 27 de
Janeiro de 1942, e Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — instalações do Arsenal do Alfeite, com
ressalva de eventuais necessidades de deslocação.

5 — Carreira e categoria — carreira de técnico licenciado e cate-
goria de estagiário ou técnico licenciado, definidas no mapa I anexo
à Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro. O ingresso nas carreiras
profissionais faz-se nos termos do n.o 8.o desta portaria.

6 — Conteúdo funcional — o definido no anexo III da Portaria
n.o 1227/91, de 31 de Dezembro.

7 — Vencimento — níveis salariais constantes da tabela de venci-
mentos em vigor para o pessoal do Arsenal do Alfeite (despacho
conjunto n.o 907/99, de 30 de Julho, com as sucessivas actualizações
salariais anuais).

8 — Nomeação — de acordo com as normas aplicáveis do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. No caso de militares abrangidos
pelo artigo 30.o do Regulamento anexo ao Decreto-Lei n.o 320-A/2000,
de 15 de Dezembro, o ingresso realiza-se através de contrato anual
renovável, nos termos do artigo 33.o do Decreto n.o 31 873, de 27
de Janeiro de 1942.

9 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
durante um ano contado da data de publicação da lista de classificação
final para preenchimento do lugar referido no n.o 1.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
10.1 — Podem candidatar-se os funcionários ou agentes que, até

ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam licenciatura em Engenharia Civil e inscrição na
Ordem dos Engenheiros.

10.2 — Podem ainda candidatar-se, desde que preencham os requi-
sitos fixados nas alíneas a) e b) do número anterior, os militares
que se encontrem nas condições fixadas no n.o 1 do artigo 30.o do
Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regi-
mes de Contrato (RC) e de Voluntariado (RV), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro, e façam prova do tempo
de serviço efectivo em RC através de declaração emitida pela Direc-
ção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, do Ministério da Defesa
Nacional.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao admi-

nistrador do Arsenal do Alfeite, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, número, data, vali-
dade e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata (identificação do concurso de

acordo com o n.o 1 do presente aviso, número deste aviso,
data e número do Diário da República);

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos legais de admissão ao concurso;

f) Data e assinatura.

11.2 — Os requerimentos são obrigatoriamente acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com descrição da experiência pro-
fissional e ou formação profissional e indicação de todos os
aspectos que se considerem relevantes para a apreciação do




